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PARTE NOTA INTRODUTORIA

Nos termos do artigo 7.° da Lei n.° 43/2006, de 25 de agosto, que regula o

acompanhamento, apreciação e pronüncia pela Assemblela da Repüblica no ârnbito

do processo de construção da Unâo Europeia, corn as alteraçöes introduzidas pelas

Lei n.° 21/2012, de 17 de rnaio, bern como da Metodologia de escrutinio das iniciativas

europeias aprovada em 8 de janeiro de 2013, a Comissão de Assuntos Europeus

recebeu a Proposta de DIRETIVA DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO

relativa ao reforço de certos aspetos da presunção de inocência e do direito de

cornparecer em tribunal em processo penal [COM(2013)821].

A supra identificada iniciativa foi enviada a Comissão de Assuntos Constitucionais,

Direitos, Liberdades e Garantias, atento o respetivo objeto, a qual analisou a referida

iniciativa e aprovou o Relatório que se anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte

integrante.

PARTE II- CONSIDERAN DOS

1 — A presente iniciativa diz respeito a Proposta de DIRETIVA DO PARLAMENTO

EUROPEU E DO CONSELHO relativa ao reforço de certos aspetos da presunção de

inocéncia e do direito de corn parecer em tribunal em processo penal.

2 - Neste contexto, e conforme refere o RelatOrio da comissâo competente, o

Conselho Europeu no apelidado <<Programa de Estocolrnox adotado em Dezembro de

20091, que veio aprofundar o quadro programático e estrategico de europeização da

justica na senda do Tratado de Lisboa, considerou a proteção dos direitos de

Cfr <Programa de Estocolmo - Uma Europa Aberta e Segura que swva e proteja os cidadãos’>
(2010/0115/01)
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suspetos e argudos em processo penal xum valor fundamental da União, essencial

para manter a confiança mütua entre os Estados-Membros e a confianca pUblica na

União>, convidando a Cornissão Europeia a analisar novos elementos dos direitos

processuais minimos dos suspeitos e arguidos e a avaliar se é necessário abordar

outras questOes. por exemplo a presunção de inocência, para prornover urna melhor

cooperaçao.

3 — A presente proposta surge, deste modo, na sequência da adoção de 3 outras

diretivas:

• Diretiva 20101641UE do Parlarnento Europeu e do Conselho, de 20 de

Outubro de 2010, relativa ao direito a interpretação e traduçao em processo

penal

• Diretiva 201 2/1 3/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de Maio de

2012, relativa ao direito a informacao em processo penal;

• Diretiva 2013/48/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de

Outubro de 2013, relativa ao direito de acesso a urn advogado em processo

penal e nos processos de execução de mandados de detençâo europeus, e ao

direito de informar urn terceiro aquando da privaçâo de liberdade e de

comunicar numa situação de privação de liberdade, corn terceiros e

autoridades consulares.

4 — E referido na presente iniciativa que a Cornissão Europeia publicou, em 14 de

junho de 2011. urn Livro Verde sobre a aplicaçao da legislaçao penal da UE no

domInio da detencão, visando lançar urna reflexão acerca das forrnas de reforçar a

confiança mütua e a aplicação do princIpio do reconhecimento mütuo no dornInio da

detenção, no respeito e dentro dos limites das competéncias da UE.

5 — Importa, assim, referir que a luz do artigo 82°, n,° 1, do Tratado sobre o

Funcionamento da Uniâo Europeia (TFUE), o reconhecimento mütuo deve ser o pilar

da cooperação judiciária, ou seja, as decisöes judiciais proferidas num Estado-.Membro

devern ser consideradas equivalentes as proferidas noutros Estados-Membros e ser,

portanto, executOrias em toda a UE. Urna vez que a cooperação judiciária se deve
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basear na confança mütua entre Os diferentes sstemas judcias, a percecão de que

os direitos dos suspeitos ou arguidos não são respeitados em todos os casos

prejudica a confianca mUtua e por conseguinte, a cooperação judiciária.

6 — Por conseguinte, a presente niciativa, subhnha que ‘0 objetivo Ultimo desta agenda

da Comissão em matéria de direitos processuais consiste em garantir 0 respeito do

direito a um processo equitativo na União Europeia; o principlo da presuncão de

inocência, juntamente com os seus direitos conexos, contribui para o preservar. Os

vários direitos reconhecidos nos ültimos anos aos suspeitos ou arguidos em processo

penal graças as diretivas da UE acima referidas, designadamente o direIto a
interpretaçao e traducao, o direito a informaçao e 0 direito de acesso a um advogado,

não são objetivos em si mesmo, mas constituem instrumentos de alcance mais amplo

destinados sobretudo a matenalizar o principio do direito a urn processo equitativo. A

presuncao de inocência e os direitos conexos contribuem para essa flnalidade. Em

caso de violacao persistente da presunção de inocência nos Estados-Membros, os

objetivos da agenda em rnatOria de direitos processuals não poderiarn ser plenamente

alcançados ‘

7 — Conforme referido no texto da presente proposta de Diretiva, a mesma será

aplicada as pessoas singulares suspeitas da prática de urn crime ou arguidas a esse

tItulo. A diretiva aplica-se a todas as fases do processo, antes mesmo de a pessoa ser

informada pelas autoridades cornpetentes de urn Estado-Membro, mediante

notificação oficial ou outro meio. de que é suspeita da prática de urn crime ou arguida

a esse tItulo, ate ao termo do processo Reconhece-se. ainda, que as necessidades e

os niveis de proteção de alguns aspetos do direito a presuncão de inocência são

diferentes consoante se trate de pessoas singulares ou coletivas. Essa proteção

conferida as pessoas singulares reflete a vasta jurisprudéncia do Tribunal Europeu dos

Direitos do Homem. 0 Tribunal de Justiça da União Europeia, por seu lado,

reconheceu que os direitos decorrentes da presunção de inocéncia não se aplicarn as

pessoas coletivas da mesma forma que as pessoas singulares.

8 — Uma vez que a presente proposta estabelece norrnas mmnimas, os Estados

Membros podem alargar os direitos nela previstos a fim de proporcionar urn nivel de

proteção mais elevado. Esse nIvel de proteção mais elevado não deve constituir urn
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obstaculo ao reconhecmento mutuo de decisöes judicias que essas regras minmas

visam facilitar, E, também. mencionado que o nivel de protecão nâo deve nunca ser

inferior as normas previstas pela Carta dos Direitos Fundamentals da União Europeia

e pela Convençào Europeia para a Proteçao dos Direitos do Homem e das Liberdades

Fundamentals, tal corno interpretadas pela jurisprudéncia. respetivamente. do Tribunal

de Justiça e do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem.

9 — Por ültimo, referir, que a presente proposta respeita os direitos e principios

fundamentals reconhecidos pela Carta dos Direitos Fundamentals da União Europeia,

nomeadamente a proibição da tortura e de penas ou tratamentos desumanos ou

degradantes, o direito a liberdade e a seguranca, o respeito pela vida privada e

familiar, o direito a integridade do ser humano, o respeito pelos direitos da criança, a

integracao das pessoas corn deficiéncias, o direito de ação e o direito a um tribunal

imparcial, o direito a presunção de inocéncia e os direitos de defesa.

Atentas as disposicöes da presente proposta, cumpre suscitar as seguintes questöes:

a) Da Base JurIdica

A presente proposta baseia-se no artigo 82°, n.° 2, do TFUE, o qual prevê que, na

medida em que tal seja necessário para facilitar o reconhecimento mütuo das

sentencas e decisães judiclais e a cooperação policial e judiciária nas matérias penais

corn dirnensão transfronteiriça, o Parlamento Europeu e o Conselho, por melo de

diretivas adotadas de acordo corn o processo legislativo ordinário. podem estabelecer

regras minimas. Essas regras minimas tern em conta as diferencas entre as tradiçöes

e os sisternas juridicos dos Estados-Membros>>.

b) Do PrincIpio da Subsidiariedade

Importa referir que as legislaçöes dos Estados-Membros relativas ao direito a
presunção de inocência e a todos os seus aspetos variam de forma significativa.
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A junsprudénca do Tribunal Europeu dos Diretos do Homem (TEDH) revela casos de

violaçâo constante da presunção de inocéncia e dos direitos conexos constitutivos de

urn processo equitativo, que eva a falta de conflança mütua entre as autoridades

judiciárias dos diferentes Estados-Membros da UE e, por conseguinte, a relutância em

colaborarem entre si.

Resulta da avaliação de impacto que acompanha a presente proposta que o TEDH,

por Si SO, não assegura plenamente a proteção da presunção de inocëncia: alguns dos

seus aspetos nao tern sido tratados ou analisados de forma aprofundada nos ültimos

anos, e o procedimento de recurso para este Orgâo jurisdicional sO intervém a

posteriori, apOs terem sido esgotadas todas as vias de recurso nacionais.

A presente proposta de diretiva completará as garantias reconhecidas pelo Tribunal

Europeu dos Direitos do Homem e assegurará que a presunçâo de inocência e
protegida deste o inIcio do processo penal, nomeadamente gracas a possibilidade de

aceder a mecanismos de recurso previstos pelo direito da UE.

Assim, o objetivo da presente proposta não pode ser alcançado de forma suficiente

unicamente pelos Estados-Membros, uma vez que tern por finalidade promover a

confiança mUtua; cabe, portanto, a Uniâo Europeia intervir, estabelecendo normas

mInimas cornuns coerentes que serão aplicáveis ao conjunto do territOrio.

Esta finalidade foi confirmada pelo Programa de Estocolmo, no qual o Conselho

Europeu convidou a Comissão a tratar a questão da presunção da inocência. A

proposta aproximará as regras processuais dos Estados-Membros no que diz respeito

a certos aspetos da presunçâo de inocència e ao direito de comparecer em tribunal em

processo penal, para efeitos de reforcar a confiança mütua.

Por conseguinte, a presente proposta respeita o princIpio da subsidiariedade previsto

no artigo 5.° do Tratado da União Europeia.
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PARTE N PARECER

Em face dos considerandos expostos e atento o Relatôrio da comissão competente, a

Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que:

1 A presente iniciativa não viola o principio da subsidiariedade, na medida em que o

objetivo a alcancar serã mais eficazmente atingido através de uma açâo da União

2. Em relacao a iniciativa em análise, o processo de escrutInio está concluldo.

Palácio de S. Bento, 4 de fevereiro de 2014

o Deputado Autor do Parecer Presidente da Comissão

(João Lobo) (Paulo Mota Pinto)
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PARTE IV ANEXO

Relatóno da Comissão de Assuntos Const[tucionais, Direitos Ltherdades e Garantias
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RELATORIO

COM (2013) 821 final - Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do

Conselho relativa ao reforco de certos aspetos da presunçao de inocência e do

direito de comparecer em tribunal em processo penal

Autor: Deputado Jorge Lacão

1. Nota introdutória

Em cumprimento do disposto no n.° 1 do artigo 7•0 da Lei n.° 43/2006, que

estabelece o regime de acompanhamento, apreciacao e pronüncia pela

Assembleia da Repüblica no âmbito do processo de construcao da União

Europeia, foi distribuida a Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos,

Liberdades e Garantias, a iniciativa europela ((COM (2013) 821 final - Proposta

de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa ao reforco de certos

aspetos da presunçao de inocência e do direito de cornparecer em tribunal em

processo penalx’, para análise e elaboraçao do presente parecer, visando,

nomeadamente, o efeito previsto no Protocolo n.° 2 relativo a aplicacao do
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Pnncipio da Subsidianedade anexo ac Tratado da Unão Europea (TUE e ao

Tratado sobre o Funcionamento da União Europela (TFUE)

2. Enquadramento

a) Tratado de Lisboa

0 Tratado de Lisboa, que entrou em vigor em 1 de Dezembro de 2009, exerce

atualmente uma influência considerável sobre as regras em vigor em matéria

de liberdade, seguranca e justica e promove uma acao europeia mais

completa, legItima, eficaz, transparente e democrática neste domInio, que se

assume como uma das prioridades da União Europeia.

Antes da entrada em vigor daquele Tratado, as decisOes em matéria de justica,

liberdade e seguranca tinham de ser tomadas por unanimdade pelo Conseiho,

sendo o papel do Parlamento Europeu e do Tribunal de Justica Europeu

relativamente limitado.

A acao da UE nestes âmbitos foi facilitada pela abolicao da separaçao entre

dominios polIticos (também conhecidos por ‘xpilares>) que caracterizaram a

anterior estrutura institucional no que respeita a cooperaçao policial e judicial

em matéria penal.



IIIII_

! ! ! !jJjj!! !
74SSFBL A 1) FPL tLi( A

romssao de Assurifos Conshfucioriais Direitos Liberdades e Garntia

Os patlarnentos nacionais participarn agora mais atwarnente na análise e na

elaboracao de pareceres sobre questoes reacionadas corn a justiça, a

liberdade e a seguranca.

Por outro iado, o Tratado de Lisboa veio garantir as liberdades e os dreitos

estabelecidos na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europela, a qual

conferiu urn carácter juridicarnente vinculativo.

Estes elementos viabilizararn urn processo de tornada de decisOes rnais

cornpleto, legitirno, eflcaz, transparente e dernocrático corn vista a criaçao de

urn espaco cornurn de justica, de liberdade e de segurança, permitindo superar

O bloqueio frequente de propostas resultantes da aplicaçao da regra da

unanirnidade anteriorrnente vigente.

b) Justificacao da iniciativa

Decorre do artigo 6.° do TFUE que a Uniao reconhece os direitos, as

liberdades e Os princIpios enunciados quer pela Carta de Direitos

Fundarnentais da Uniäo Europeia (Carta) quer p&a Convençao Europeia para

a Proteçao dos Direitos do Homern e das Liberdades Fundarnentais (CEDH).

o princIpio da presunçao de inocência encontra-se consagrado no artigo 48.°

da Carta e no artigo 6.° n.° 2 da CEDH, e é tarnbérn preconizado p&o artigo
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11.0 n.° 1 da Declaracão Universal dos Direitos do Homern e pelo artgo i4°

2 do Pacto internacional sobre Direitos Civicos e Politicos.

No âmbito da junsprudència do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem tern

vindo a ser densificadas e clarificadas as condicoes de aplicacao do princIplo

da presuncao de inocência, que a exposicao de motivos da presente iniciativa

expressamente enuncia corn referenda a diversos acOrdãos1.

Sucede porém que, na sequência de avaliaçao efetuada pela Comissäo

Europeia, a propósito nomeadamente da publicacao de Livro Verde sobre a

matéria em 2006, constatou-se <(uma erosão do princIpio da presuncáo de

inocência> e considerou-se que <especialmente em matéria de inqueritos

contra nacionais estrangeiros ou nao residentes, o ja designado principio da

culpabilidade parecia cada vez mais tolerado nos ordenamentos nacionais>>.

Mais recentemente, a propOsito da realizaçao de reuniäo de grupo de peritos

sobre polItica penal em Janeiro de 2013, recolhendo opiniOes de académicos,

profissionais, juIzes, advogados de defesa e procuradores, mediante os

resultados de urn inquerito online em Fevereiro de 2013, e baseando-se nos

elementos recoihidos nos seus trabaihos preparatOrios, a Comissão concluiu

que determinados aspetos das garantias jurIdicas existentes mereciam ser

meIhorados, assinalando que ((a violacáo do princIpio da presuncao de

I Processo Salduz c. Turquia (2008); Processo Barberá, Messegue a Barbardo c. Espanha
(1988); Processo Allenet de Ribemont c. Franca (1995); Processo Minelli c. Suiça (1983);
Processo Funke c. Franca (1993); Murray c. Re/no Unido (1996); Saunders c. Re/no Un/do
(1996); Kudla c. Polónia (2010).
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inocëncia ainda se verifica corn frequencia na União> apesar de reconhecer

nâo exstr um problema sistém,co

Neste sentido. também a Conselho Europeu no apehdado <Programa de

Estocolrno>, adotado em Dezembro de 20092, que veio aprofundar o quadro

programático e estrategico de europeizacao da justica na senda do Tratado de

Lisboa, considerou a proteçao dos direitos de suspeitos e arguidos em

processo penal <<urn valor fundamental da União, essencial para manter a

confianca rnütua entre os EstadosMernbros e a confiança pLEblica na Uniäo>,

convidando a Comissão Europeia a <<analisar novos elernentos dos direitos

processuals rnInimos dos suspeitos e arguidos e a avaliar se e necessário

abordar outras questOes, por exemplo a presunçao de inocência, para

promover urna rnelhor cooperaçãox.

Esta iniciativa resulta assim da necessidade ora diagnosticada de promover

<<normas comuns rnInimas>> de tratamento de arguidos e suspeitos,

respondendo a percecao sinalizada de que Os direitos daqueles nao são

respeitados em alguns casos e de que isso prejudica uma necessária relaçao

de confiança mütua entre os Estados-Membros e mina o princIpio comunitário

da cooperaçao judiciária previsto no artigo 82.° n.° 1 do TFUE.

2 Cfr. .xPrograma de Estocolmo — Uma Europa Aberta e Segura que sliva e proteja os
cidadãos>> (2010/C 115/01).
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Devidamente enquadrada no citado reforco dos diretos indviauais em

processo penal a que a Programa de Estocolmo exorta a presente proposta

surge na sequência da adocao de 3 outras diretivas:

• Diretiva 2010/64/UE do Parlarnento Europeu e do Conseiho, de 20 de

Outubro de 2010, relativa ao dire/to a interpretação e traducao em

processo penal:

• Diretiva 2012/13/UE do Parlamento Europeu e do Conseiho, de 22 de

Maio de 2012, relativa ao direito a informacao em processo penal;

• Diretiva 2013/48/UE do Parlamento Europeu e do Conseiho, de 22 de

Outubro de 2013, re/at/va ao dire/to de acesso a um advogado em

processo penal e nos processos de execuçao de mandados de detencao

europeus, e ao dire/to de informar um terceiro aquando da pr/vação de

I/b erdade e de comunicar numa situacao de privação de liberdade, corn

terceiros e autoridades consulares.

3. Objeto da iniciativa

A presente proposta, no quadro referido de reforco dos direitos de suspeitos e

arguidos, visa estabelecer normas minimas que incidem especificamente em
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aspetos do direlto a presuncêo de inocéncla e ao direito de comparecer em

tribunal em processo penal.

Para tanto. a iniciativa pretende regular. em sintese, o regime de referéncias

em pUblico a culpabilidade antes da condenacao (artigo 4°): o onus da prova e

nivel de prova exigido (artigo 5.’); direito de nAo se autoincriminar e de nâo

colaborar (artigo 6?); e o direito de guardar silénclo (artigo 7.°); as condicOes

pare o exerclcio do direito de comparecer em tribunal e do direito a um novo

julgamento em processo penal (artigo 8.° e artigo 9.°).

0 articulado da proposta prevé ainda uma cláusula de nâo regressão (artigo

12.°) por via da qual se garante que nenhuma das suas disposicOes pode ser

interpretada como limitando ou derrogando os direitos e as garantias

processuals na Carta de Direitos Fundamentals da UniSo Europeia, na

Convencao Europela pare a Protecao dos Direitos do Homem e das Liberdades

Fundamentals, noutras disposiçOes relevantes do direito intemacional ou no

direito dos Estados-Membros que preveem um nivel de proteçAo mais elevado.

4. Enquadramento naclonal

Consagrado no artigo 32? n.° 2 da Constituiçeo da RepUblica Portuguesa

(CRP), o princIpio da presunçAo de inocéncla pode considerar-se como um

princlpio estruturante do sistema processual penal português, com refiexo,
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nessa rneaida, em toda a eg!siacao nacional produziaa. Corn efeito. em termos

normativos e jurisprudenciais. decorre deste princIpio. (a) a proibiçao de

nversão do onus da prova em detrimento do arguido; (b) a preferência pela

sentenca de absolviçao contra o arquwamento do processo (c) a cxciusão da

fixaçao de cuipa em despachos de arquivamento; (d) a não incidência de

custas sobre arguido nao condenado, (e) a proibicao de antecipaçao de

verdadeiras penas a tItulo de medidas cautelares; (f) a proibiçäo de efeitos

automáticos da instauracao do procedimento criminal; (g) a natureza

excecional e de üitima instância das medidas de coacao, sobretudo as

limitativas ou proibitivas da liberdade; (h) o princIpio in dUbio pro reu,

implicando a absolviçao em caso de düvida do julgador sobre a culpabilidade

do acusado.3

Sobre a presenca do arguido em tribunal, o artigo 32.° n° 6 da CRP remete

para a lei Os casos em que, assegurados os direitos de defesa, pode ser

dispensada a presença do arguido em atos processuais. Isto significa que (<a

dispensa de presenca tern de ser ponderada corn o efetivo exercIcio da defesa,

o quo impedirá quo o arguido quo nunca teve conhecimento da instauracao do

processo contra si possa ser definitivarnente julgado corno irnpedirá também

Vd. Constituiçao da RepUblica Portuguesa, Anotada, Arbgos 1.0 a 107°, Gomes

CanotilhoNitai Moreira, pág. 418, Coimbra Editora, 4 Edição.
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que uma decisão condenatOna possa trans/tar sem se assegurar ao arguldo a

possibilidade de defesa pessoal>4

Esta matéria traz necessariamente a colaçao as normas processuais penais

referentes a possibiiidade de juigamento na ausência do arguido notificado

para a audiência (artigo 117 n.° 2, 3 e 4 do CPP), na ausência do arguido em

casos especiais — por impossibilidade derivada da idade, de doenca grave ou

residéncia no estrangeiro e aos casos de contumácia (artigos 333.° a 335.° do

CPP).

5. Principio da Subsidiariedade e PrincIpio da Proporcionalidade

Estipula o artigo 5.° n.° 3 do TUE que em virtude do princIplo da

subsid/ariedade. nos dominios em que nao sejam da sua competência

exciusiva. a União inteivém apenas se e na medida em que os objetivos da

acao considerada não possam ser suficientemente a/cancados pelos Estados

Membros. tanto ao nIvel central como ao nIvel regional e local podendo

contudo, devido as dimensöes ou aos efeitos da acao considerada, ser mais

bem alcançados ao nIve/ da União>>.

Vd. Constituicao Portuguesa Anotada, Jorge Miranda/Rul Medeiros, pág. 360, Coimbra
Editora.
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Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantas

No caso em apreço. a Cornissao Europeia invoca a necessidade de ntervr de

modo a mehor o cumprir o disposto no artigo 82.° n° 1 do TFUE que ahcerça a

cooperacao judiciária em matéria pen& no princIpio do reconhecmento mütuo

das sentenças e decisOes judiciais prevendo a aproxirnaçao das IegislaçOes

dos Estados-Membros,

Constatando as variaçOes <significativasx* entre os ordenamentos juridicos,

considera a Comissão Europeia que ((a jurisprudência do TEDH revela casos

de violacao constante da presunçao de inocência e dos direitos conexos

constitutivos de urn processo equitativo, que leva a falta de confianca mUtua

entre as autoridades judiciárias dos diferentes Estados-Membros da EU e, por

conseguinte, a relutância em colaborarem entre Si))

Argumenta a Comissão Europeia que <o TEDH, por si sO, não assegura

plenamente a proteçao da presunçao de inocência e que a adocao da

presente proposta de Diretiva pode assegurar que <<a presuncao de inocência é

protegida desde o inicio do processo pena nomeadamente graças a

possibilidade de aceder a mecanismos de recurso previstos pelo dire/to da

UE>.

0 n° 2 do artigo 82.° do TFUE habilita as instâncias comunitárias, por via da

adocao de diretivas, a estabelecer regras mInimas, na rnedida em que tal seja

necessáno para facilitar o reconhecimento mütuo das sentencas e decisöes
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Comssäo de Assuntos Constituconais, Dreitos, Liberdades e Garantas

judicials [ ]. que podem incidr, nomeadamente, sobre os direitos indviduais

em processo penaL

Nestes ferrnos consderando os &ementos de anáhse fornecdos pela

Comissão, pode considerar-se respeitado o princIpio da subsidiariedade,

admitindo-se que, desta feita, corn a aproximacao das egis1acOes e respetivas

regras processuas no que concerne aos institutos jurIdicos em causa, será

possIvel salvaguardar mehor o principio de confianca mUtua entre Estados

Membros e a cooperaçao judiciãria em matéria pena’, protegendo de uma

forma mais efetiva direitos previstos na Carla de Diretos Fundamentais e na

CEDH.

Restringindo o âmbito da Diretiva a aplicacao de regras mInimas e

estabeecendo uma cláusula de näo regressâo, pode reconhecer-se que a

presente iniciativa não excede o estritamente necessário ao cumprimento do

desiderato proposto, respeitando adequadamente o princIpio de

propo rcio na I idade.
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Comissao de Assuntos Constituconais Dretos Uberdades e Garantas

6. Parecer

Face ao exposto a Comissao de Assuntos Constituconais Direitos

Liberdades e Garantias e de parecer que a <COM (2013) 821 Proposta de

Diretiva do Parlamento Europeu a do Conseiho relativa ao reforço de certos

aspetos da presuncao de inocência e do dire/to de comparecer em tribunal em

processo penal>> respeita o principio da subsidiariedade e que a presente

relatório deverã ser remetido a Comissão de Assuntos Europeus,

Palãcio São Bento, 13 de Janeiro de 2014

0 Deputado Relator, 0 Presidente da Comissão,

(Jorge Lacão) (Fernando Negrao)
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